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PR_COD_1recastingam

Legenda dos símbolos utilizados

* Processo de consulta
*** Processo de aprovação

***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura)
***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura)

***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura)

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 
de ato,)

Alterações a um projeto de ato

Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. 
As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda 
e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na 
coluna da direita.

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o 
passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito 
a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho 
comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, 
respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa.

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto 
consolidado

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos 
suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados. As substituições são 
assinaladas formatando o texto novo em itálico e a negrito e suprimindo, ou 
rasurando, o texto substituído. 
Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos 
serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao 
certificado complementar de proteção para os produtos fitofarmacêuticos 
(reformulação)
(COM(2023)0223 – C9-0149/2023 – 2023/0128(COD))

(Processo legislativo ordinário – reformulação)

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho 
(COM(2023)0223),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 2, e o artigo 114, n.º 1, do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, nos termos dos quais a proposta lhe foi apresentada 
pela Comissão (C9-0149/2023),

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 3 do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia,

– Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu de 27 de setembro 
de 20231,

– Tendo em conta o Acordo Interinstitucional, de 28 de novembro de 2001, para um 
recurso mais estruturado à técnica de reformulação dos atos jurídicos2,

– Tendo em conta os artigos 110.º e 59.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o parecer da Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural,

– Tendo em conta o parecer da Comissão dos Assuntos Jurídicos (A9-0023/2024),

A. Considerando que o Grupo Consultivo dos Serviços Jurídicos do Parlamento Europeu, 
do Conselho e da Comissão concluiu, no seu parecer, que a proposta da Comissão não 
contém alterações de fundo para além das que nela foram identificadas como tal e que, 
no que diz respeito à codificação das disposições inalteradas dos atos precedentes com 
as referidas alterações, a proposta se cinge à codificação pura e simples dos atos 
existentes, sem alterações substantivas;

1. Aprova a posição em primeira leitura que se segue;

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo a sua proposta, se a substituir, se a alterar 
substancialmente ou se pretender alterá-la substancialmente;

3. Encarrega a sua Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho, à 

1 JO C, C/2023/865, 08.12.2023, ELI: 
https://eur-lex.europa.eu/eli/C/2023/865/oj?locale=pt.
2 JO C 77 de 28.3.2002, p. 1.
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Comissão e aos parlamentos nacionais.

Alteração 1

Proposta de regulamento
Considerando 11

Texto da Comissão Alteração

(11) Uma das condições para a 
concessão de um certificado deve ser a 
proteção do produto pela patente de base, 
no sentido de que o produto deve ser 
abrangido por uma ou mais reivindicações 
dessa patente, conforme interpretadas pelo 
especialista na matéria através da descrição 
da patente na data de depósito. Essa 
condição não deverá necessariamente 
implicar que a substância ativa do produto 
seja explicitamente identificada nas 
reivindicações. Ou, no caso de uma 
preparação, tal não deve necessariamente 
exigir que cada uma das suas substâncias 
ativas seja explicitamente identificada nas 
reivindicações, desde que cada uma delas 
seja especificamente identificável à luz de 
todos os elementos divulgados pela mesma 
patente.

(11) Uma das condições para a 
concessão de um certificado deve ser a 
proteção do produto pela patente de base, 
no sentido de que o produto deve ser 
abrangido por uma ou mais reivindicações 
dessa patente, conforme interpretadas pelo 
especialista na matéria à luz da descrição 
da patente com base nos seus 
conhecimentos gerais no domínio 
pertinente e na evolução técnica à data de 
depósito ou de prioridade da patente de 
base. Essa condição não deverá 
necessariamente implicar que a substância 
ativa do produto seja explicitamente 
identificada nas reivindicações ou, no caso 
de uma preparação, tal não deve 
necessariamente exigir que cada uma das 
suas substâncias ativas seja explicitamente 
identificada nas reivindicações, desde que 
cada substância ativa seja especificamente 
identificável à luz de todos os elementos 
divulgados pela mesma patente, com base 
na evolução técnica à data de depósito ou 
de prioridade da patente de base.

Alteração 2

Proposta de regulamento
Considerando 12

Texto da Comissão Alteração

(12) A fim de evitar uma proteção 
excessiva, é conveniente prever que apenas 
um certificado, nacional ou unitário, possa 
proteger o mesmo produto num 
Estado-Membro. Por conseguinte, deve 

(12) A fim de evitar uma proteção 
excessiva, é conveniente prever que apenas 
um certificado, nacional ou unitário, possa 
proteger o mesmo produto num 
Estado-Membro. Por conseguinte, deve 



RR\1295863PT.docx 7/27 PE753.705v02-00

PT

exigir-se que o produto, ou qualquer 
derivado, como sais, ésteres, éteres, 
isómeros, misturas de isómeros ou 
complexos, equivalente ao produto do 
ponto de vista fitossanitário, não tenha sido 
já objeto de um certificado prévio, 
isoladamente ou em combinação com um 
ou mais ingredientes ativos adicionais, 
quer para a mesma aplicação quer para 
outra.

exigir-se que o produto, ou qualquer 
derivado, como sais, ésteres, éteres, 
isómeros, misturas de isómeros ou 
complexos, equivalente ao produto do 
ponto de vista fitossanitário, não tenha sido 
já objeto de um certificado prévio, quer 
para a mesma aplicação quer para outra.

Alteração 3

Proposta de regulamento
Considerando 32

Texto da Comissão Alteração

(32) O exame de um pedido centralizado 
de certificados deverá ser efetuado, sob a 
supervisão do Instituto, por um painel de 
exame que inclua um membro do Instituto 
e dois examinadores empregados pelos 
institutos nacionais de patentes. Desta 
forma seria possível assegurar uma 
utilização ideal dos conhecimentos 
especializados em matéria de certificados 
complementares de proteção, atualmente 
apenas disponíveis nos institutos nacionais. 
A fim de assegurar uma qualidade ideal do 
exame, devem ser estabelecidos critérios 
adequados para a participação de 
examinadores específicos no procedimento 
centralizado, em especial no que diz 
respeito à qualificação e aos conflitos de 
interesses.

(32) O exame de um pedido centralizado 
de certificados deverá ser efetuado, sob a 
supervisão do Instituto, por um painel de 
exame que inclua um membro do Instituto 
e dois examinadores empregados pelos 
institutos nacionais de patentes. Desta 
forma seria possível assegurar uma 
utilização ideal dos conhecimentos 
especializados em matéria de certificados 
complementares de proteção e de patentes 
conexas, atualmente apenas disponíveis 
nos institutos nacionais. A fim de assegurar 
uma qualidade ideal do exame, o Instituto 
e as autoridades nacionais competentes 
devem certificar-se de que os 
examinadores designados possuem os 
conhecimentos especializados pertinentes 
e a experiência suficiente na avaliação de 
certificados complementares de proteção. 
Devem ser estabelecidos critérios 
adicionais adequados para a participação 
de examinadores específicos no 
procedimento centralizado, em especial no 
que diz respeito à qualificação e aos 
conflitos de interesses.

Alteração 4
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Proposta de regulamento
Considerando 40

Texto da Comissão Alteração

(40) Se o requerente ou outra parte 
forem prejudicados por uma decisão do 
Instituto, o requerente ou essa parte devem 
ter o direito, sujeito a uma taxa, de interpor 
recurso da decisão para uma câmara de 
recurso do Instituto no prazo de dois 
meses. O mesmo se aplica ao parecer de 
exame, que pode ser objeto de recurso pelo 
requerente. Das decisões da referida 
Câmara de Recurso caberá, por sua vez, 
recurso para o Tribunal Geral, que é 
competente para anular e para reformar as 
decisões impugnadas. No caso de um 
pedido combinado que inclua um pedido 
de certificado unitário, pode ser interposto 
um recurso comum.

(40) A fim de salvaguardar os direitos 
processuais e garantir um sistema 
completo de vias de recurso, se o 
requerente ou outra parte forem 
prejudicados por uma decisão do Instituto, 
o requerente ou essa parte devem ter o 
direito, sujeito a uma taxa, de interpor 
recurso da decisão para uma câmara de 
recurso do Instituto no prazo de dois 
meses. O mesmo se aplica ao parecer de 
exame, que pode ser objeto de recurso pelo 
requerente. Das decisões da referida 
Câmara de Recurso caberá, por sua vez, 
recurso para o Tribunal Geral, que é 
competente para anular e para reformar as 
decisões impugnadas. No caso de um 
pedido combinado que inclua um pedido 
de certificado unitário, pode ser interposto 
um recurso comum.

Alteração 5

Proposta de regulamento
Considerando 41

Texto da Comissão Alteração

(41) Ao nomear membros das câmaras 
de recurso em matéria de pedidos 
centralizados de certificados, deve ser tida 
em conta a sua experiência anterior em 
matéria de certificados complementares de 
proteção ou patentes.

(41) Ao nomear membros das câmaras 
de recurso em matéria de pedidos 
centralizados de certificados, devem ser 
tidos em conta os seus conhecimentos 
especializados pertinentes, a sua 
independência e a sua experiência anterior 
suficiente em matéria de certificados 
complementares de proteção ou patentes.

Alteração 6

Proposta de regulamento
Artigo 2 –parágrafo 1 – ponto 15-A (novo)
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Texto da Comissão Alteração

15-A) «Economicamente ligado», 
relativamente a diferentes titulares de 
duas ou mais patentes de base que 
protegem o mesmo produto, que um 
titular, direta ou indiretamente através de 
um ou mais intermediários, controla 
outro titular, é por ele controlado ou está 
sob controlo comum juntamente com 
outro titular.

Alteração 7

Proposta de regulamento
Artigo 3 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O titular de várias patentes relativas 
ao mesmo produto não pode beneficiar de 
vários certificados para esse produto. No 
entanto, se estiverem pendentes dois ou 
mais pedidos que incidam sobre o mesmo 
produto e que emanem de dois ou mais 
titulares de patentes diferentes, pode ser 
concedido a cada um desses titulares um 
certificado para esse produto ð, caso não 
estejam ligados economicamente.

2. O titular de várias patentes relativas 
ao mesmo produto não pode beneficiar de 
vários certificados para esse produto. No 
entanto, se estiverem pendentes dois ou 
mais pedidos que incidam sobre o mesmo 
produto e que emanem de dois ou mais 
titulares de patentes diferentes, pode ser 
concedido a cada um desses titulares um 
certificado para esse produto, caso não 
estejam ligados economicamente. O 
mesmo princípio é aplicável mutatis 
mutandis aos pedidos apresentados pelo 
titular relativos ao mesmo produto para o 
qual um ou mais certificados ou 
certificados unitários tenham sido 
anteriormente concedidos a outros 
titulares diferentes de patentes diferentes.

Alteração 8

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 1 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) Se for caso disso, o consentimento 
do terceiro referido no artigo 6.º, n.º 2, do 
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presente regulamento;

Alteração 9

Proposta de regulamento
Artigo 15 – n.º 1 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Se o certificado tiver sido 
concedido contrariamente ao disposto no 
artigo 3.º;

a) Se o certificado tiver sido 
concedido contrariamente ao disposto nos 
artigos 3.º e 6.º;

Alteração 10

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. Se o pedido centralizado de 
certificado e o produto a que se refere 
cumprirem o disposto no artigo 3.º, n.º 1, 
relativamente a todos ou parte dos 
Estados-Membros designados, o Instituto 
adota um parecer de exame fundamentado 
positivo no que respeita a esses 
Estados-Membros. O Instituto deve 
transmitir esse parecer ao requerente.

2. Se o pedido centralizado de 
certificado e o produto a que se refere 
cumprirem o disposto no artigo 3.º, n.º 1, e 
no artigo 6.º, n,º 2, relativamente a todos 
ou parte dos Estados-Membros designados, 
o Instituto adota um parecer de exame 
fundamentado positivo no que respeita a 
esses Estados-Membros. O Instituto deve 
transmitir esse parecer ao requerente.

Alteração 11

Proposta de regulamento
Artigo 23 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Se o pedido centralizado e o 
produto a que se refere não cumprirem o 
disposto no artigo 3.º, n.º 1, relativamente a 
todos ou alguns desses Estados-Membros 
designados, o Instituto adota um parecer de 
exame fundamentado negativo 
relativamente a esses Estados-Membros. O 
Instituto deve transmitir esse parecer ao 
requerente.

3. Se o pedido centralizado e o 
produto a que se refere não cumprirem o 
disposto no artigo 3.º, n.º 1, e no artigo 6.º, 
n.º 2, relativamente a todos ou alguns 
desses Estados-Membros designados, o 
Instituto adota um parecer de exame 
fundamentado negativo relativamente a 
esses Estados-Membros. O Instituto deve 
transmitir esse parecer ao requerente.
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Alteração 12

Proposta de regulamento
Artigo 26 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. A oposição só pode ser apresentada 
com base no facto de uma ou mais das 
condições previstas no artigo 3.º não 
estarem preenchidas para um ou mais 
Estados-Membros designados.

2. A oposição só pode ser apresentada 
com base no facto de uma ou mais das 
condições previstas no artigo 3.º ou no 
artigo 6.º não estarem preenchidas para um 
ou mais Estados-Membros designados.

Alteração 13

Proposta de regulamento
Artigo 26 – n.º 4 – alínea c-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

c-A) Quaisquer elementos de prova em 
que o oponente se baseie para sustentar a 
sua oposição.

Alteração 14

Proposta de regulamento
Artigo 26 – n.º 6

Texto da Comissão Alteração

6. Se o painel de oposição constatar 
que o ato de oposição não cumpre o 
disposto nos n.os 2, 3 ou 4, rejeita a 
oposição por inadmissibilidade e 
comunica-o ao oponente, a menos que 
essas irregularidades tenham sido 
corrigidas antes do termo do prazo de 
apresentação da oposição referido no n.º 1.

6. Se o painel de oposição constatar 
que o ato de oposição não cumpre o 
disposto nos n.os 2, 3 ou 4, rejeita a 
oposição por inadmissibilidade e comunica 
ao oponente a sua decisão e respetiva 
fundamentação, a menos que essas 
irregularidades tenham sido corrigidas 
antes do termo do prazo de apresentação da 
oposição referido no n.º 1.

Alteração 15
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Proposta de regulamento
Artigo 26 – n.º 8-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

8-A. Nos casos em que tenham sido 
apresentadas várias oposições contra um 
parecer de exame, o Instituto trata as 
oposições em conjunto e emite uma 
decisão única relativamente a todas as 
oposições apresentadas.

Alteração 16

Proposta de regulamento
Artigo 26 – n.º 9

Texto da Comissão Alteração

9. O Instituto emite uma decisão sobre 
a oposição no prazo de seis meses, a menos 
que a complexidade do processo exija um 
prazo mais longo.

9. O Instituto emite uma decisão sobre 
a oposição, incluindo uma fundamentação 
pormenorizada dessa decisão, no prazo de 
seis meses, a menos que a complexidade 
do processo exija um prazo mais longo.

Alteração 17

Proposta de regulamento
Artigo 26 – n.º 10

Texto da Comissão Alteração

10. Se o painel de oposição considerar 
que nenhum motivo da oposição prejudica 
a manutenção do parecer de exame, rejeita 
a oposição e o Instituto inscreve a menção 
no Registo.

10. Se o painel de oposição considerar 
que nenhum motivo da oposição prejudica 
a manutenção do parecer de exame, rejeita 
a oposição, notifica o oponente da sua 
decisão, e o Instituto inscreve a menção no 
Registo.

Alteração 18

Proposta de regulamento
Artigo 26 – n.º 11
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Texto da Comissão Alteração

11. Se o painel de oposição considerar 
que pelo menos um motivo da oposição 
prejudica a manutenção do parecer de 
exame, adota um parecer alterado e o 
Instituto menciona-o no Registo.

11. Se o painel de oposição considerar 
que pelo menos um motivo da oposição 
prejudica a manutenção do parecer de 
exame, adota um parecer alterado, notifica 
o oponente da sua decisão, e o Instituto 
menciona-o no Registo.

Alteração 19

Proposta de regulamento
Artigo 26 – n.º 12-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

12-A. Deve ser assegurada total 
transparência durante todo o processo de 
oposição, que estará aberto à participação 
do público sempre que possível.

Alteração 20

Proposta de regulamento
Artigo 27 – n.º 1

Texto da Comissão Alteração

1. Mediante pedido apresentado ao 
Instituto, qualquer autoridade nacional 
competente pode ser nomeada pelo 
Instituto como instituto participante no 
procedimento de exame. Uma vez 
nomeada uma autoridade nacional 
competente em conformidade com o 
presente artigo, essa autoridade designa um 
ou mais examinadores que participam no 
exame de um ou mais pedidos 
centralizados.

1. Mediante pedido apresentado ao 
Instituto, qualquer autoridade nacional 
competente pode ser nomeada pelo 
Instituto como instituto participante no 
procedimento de exame. Uma vez 
nomeada uma autoridade nacional 
competente em conformidade com o 
presente artigo, essa autoridade designa um 
ou mais examinadores que participam no 
exame de um ou mais pedidos 
centralizados, com base nas suas 
competências pertinentes e experiência no 
domínio.

Alteração 21
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Proposta de regulamento
Artigo 28 – n.º 3 – alínea a)

Texto da Comissão Alteração

a) Equilíbrio geográfico entre os 
institutos participantes;

a) Conhecimentos especializados 
pertinentes e experiência suficiente no 
exame de patentes e certificados 
complementares de proteção, garantindo, 
designadamente, que pelo menos um dos 
examinadores tem um mínimo de cinco 
anos de experiência no exame de patentes 
e certificados complementares de 
proteção;

Alteração 22

Proposta de regulamento
Artigo 28 – n.º 3 – alínea a-A) (nova)

Texto da Comissão Alteração

a-A) Sempre que possível, equilíbrio 
geográfico entre os institutos 
participantes;

Alteração 23

Proposta de regulamento
Artigo 28 – n.º 3 – alínea c)

Texto da Comissão Alteração

c) Não há mais de um examinador 
empregado por uma autoridade nacional 
competente a utilizar a isenção prevista no 
artigo 10.º, n.º 5.

c) Não há qualquer examinador 
empregado por uma autoridade nacional 
competente a utilizar a isenção prevista no 
artigo 10.º, n.º 5.

Alteração 24

Proposta de regulamento
Artigo 29 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. A notificação de interposição de 3. A notificação de interposição de 
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recurso é apresentada por escrito ao 
Instituto num prazo de dois meses a contar 
da data de notificação da decisão. Só se 
considera que essa notificação foi 
apresentada após o pagamento da taxa de 
recurso. Em caso de recurso, deve ser 
apresentada uma declaração escrita que 
enuncie os fundamentos do recurso no 
prazo de quatro meses a partir da data de 
notificação da decisão.

recurso é apresentada por escrito ao 
Instituto num prazo de dois meses a contar 
da data de notificação da decisão. Só se 
considera que essa notificação foi 
apresentada após o pagamento da taxa de 
recurso. Em caso de recurso, deve ser 
apresentada uma declaração escrita que 
enuncie os fundamentos do recurso, 
incluindo elementos de prova que 
sustentem esses fundamentos, no prazo de 
três meses a partir da data de notificação 
da decisão.

Qualquer resposta à declaração dos 
fundamentos do recurso deve ser 
transmitida por escrito, o mais tardar, três 
meses após a data de apresentação da 
declaração. O Instituto fixa, sempre que 
aplicável, uma data para o processo oral 
no prazo de três meses a contar da 
transmissão da resposta ou no prazo de 
seis meses a contar da apresentação da 
declaração dos fundamentos do recurso, 
consoante a que ocorrer primeiro. O 
Instituto emite uma decisão escrita no 
prazo de três meses a contar da data da 
audição oral ou da transmissão da 
resposta à declaração dos fundamentos do 
recurso, conforme aplicável.

Alteração 25

Proposta de regulamento
Artigo 29 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A. O Instituto notifica o requerente 
da sua decisão sem demora injustificada.

Alteração 26

Proposta de regulamento
Artigo 29 – n.º 5

Texto da Comissão Alteração

5. Se um recurso perante a câmaras de 5. Se um recurso perante as câmaras 
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recurso do Instituto, conduzir a uma 
decisão que não esteja em conformidade 
com o parecer de exame e for enviada ao 
Instituto, a decisão das câmaras de recurso 
pode anular ou alterar esse parecer antes 
de o transmitir às autoridades nacionais 
competentes dos Estados-Membros 
designados.

de recurso do Instituto, conduzir a uma 
decisão que não esteja em conformidade 
com o parecer de exame e for enviada ao 
Instituto, a decisão das câmaras de recurso 
anula ou altera esse parecer antes de o 
transmitir às autoridades nacionais 
competentes dos Estados-Membros 
designados.

Alteração 27

Proposta de regulamento
Artigo 30 – n.º 4

Texto da Comissão Alteração

4. Os membros das câmaras de 
recurso em matéria de pedidos 
centralizados de certificados são nomeados 
em conformidade com o artigo 166.º, n.º 5, 
do Regulamento (UE) 2017/1001.

4. Os membros das câmaras de 
recurso em matéria de pedidos 
centralizados de certificados são nomeados 
em conformidade com o artigo 166.º, n.º 5, 
do Regulamento (UE) 2017/1001. Ao 
nomear membros das câmaras de recurso 
em matéria de pedidos centralizados de 
certificados, é tida em conta a sua 
experiência anterior em matéria de 
certificados complementares de proteção 
ou patentes.

Alteração 28

Proposta de regulamento
Artigo 30 – n.º 4-A (novo)

Texto da Comissão Alteração

4-A. O artigo 166.º, n.º 9, do 
Regulamento (UE) 2017/1001 é aplicável 
às câmaras de recurso em matéria de 
pedidos centralizados de certificados.

Alteração 29

Proposta de regulamento
Artigo 34 – n.º 1 – alínea j)
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Texto da Comissão Alteração

j) A data e um resumo do parecer de 
exame relativamente a cada um dos 
Estados-Membros designados;

j) A data e o parecer de exame 
relativamente a cada um dos 
Estados-Membros designados;

Alteração 30

Proposta de regulamento
Artigo 34 – n.º 1 – alínea l)

Texto da Comissão Alteração

l) Se for caso disso, a apresentação de 
uma oposição e o seu resultado, incluindo, 
sempre que necessário, um resumo do 
parecer de exame revisto;

l) Se for caso disso, a apresentação de 
uma oposição, o seu estado e o seu 
resultado, incluindo, sempre que 
necessário, um resumo do parecer de 
exame revisto;

Alteração 31

Proposta de regulamento
Artigo 34 – n.º 1 – alínea m)

Texto da Comissão Alteração

m) Se for caso disso, a interposição de 
um recurso e o resultado do processo de 
recurso, incluindo, sempre que necessário, 
um resumo do parecer de exame revisto;

m) Se for caso disso, a interposição de 
um recurso, o seu estado e o resultado do 
processo de recurso, incluindo, sempre que 
necessário, um resumo do parecer de 
exame revisto;

Alteração 32

Proposta de regulamento
Artigo 44 – n.º 3

Texto da Comissão Alteração

3. Se o Instituto ou o painel pertinente 
considerar necessário que uma parte, uma 
testemunha ou um perito deponha 
oralmente, convida a pessoa em causa a 
comparecer. O prazo previsto em tal 
citação é no mínimo de um mês, a não ser 

3. Se o Instituto ou o painel pertinente 
considerar necessário que uma parte, uma 
testemunha ou um perito deponha 
oralmente, convida a pessoa em causa a 
comparecer. Se um perito for convidado a 
comparecer, o Instituto ou o painel 
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que os interessados acordem num prazo 
mais curto.

pertinente, conforme aplicável, deve 
confirmar que esse perito está isento de 
qualquer conflito de interesses. O prazo 
previsto em tal citação é no mínimo de um 
mês, a não ser que os interessados acordem 
num prazo mais curto.

Alteração 33

Proposta de regulamento
Artigo 56 – parágrafo 1

Texto da Comissão Alteração

Até [OP inserir: cinco anos após a data de 
aplicação] e, seguidamente, de cinco em 
cinco anos, a Comissão realiza uma 
avaliação da aplicação do capítulo III.

Até ... [JO, inserir: cinco anos após a data 
de aplicação] e, seguidamente, de cinco em 
cinco anos, a Comissão realiza uma 
avaliação da aplicação do capítulo III e 
apresenta um relatório sobre as principais 
conclusões ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho.
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ANEXO: ENTIDADES OU PESSOAS SINGULARES
DE QUEM O RELATOR RECEBEU CONTRIBUTOS

Em conformidade com o artigo 8.º do anexo I do Regimento, o relator declara ter recebido 

contributos das seguintes entidades ou pessoas singulares aquando da preparação do presente 

relatório, até à sua aprovação em comissão:

Entidade e/ou pessoa singular
CropLife Europe
Verband der Chemischen Industrie e.V.

A lista acima foi elaborada sob a responsabilidade exclusiva do relator. 
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29.6.2023

CARTA DA COMISSÃO DA AGRICULTURA E DO DESENVOLVIMENTO RURAL

Ex.mo Senhor Adrián Vázquez Lázara
Presidente
Comissão dos Assuntos Jurídicos
BRUXELAS

Ref.: IPOL-COM-AGRI D(2023)23992

Assunto: Parecer sobre as propostas de regulamento da Comissão relativas ao certificado 
complementar de proteção unitário e ao certificado complementar de proteção 
para os produtos fitofarmacêuticos (COM(2023)0221 – C9-0152/2023 – 
2023/126(COD)) e (COM(2023)0223 – C9-0149/2023 – 2023/128(COD)) 

Ex.mo Senhor Presidente,

Venho pela presente aludir às propostas de regulamento da Comissão relativas ao certificado 
complementar de proteção unitário [2023/0126 (COD)] e ao certificado complementar de 
proteção para os produtos fitofarmacêuticos [2023/0128 (COD)].

Os coordenadores da Comissão AGRI apreciaram o assunto na sua reunião de 23 de maio, tendo 
observado que as propostas se destinam a complementar o sistema de patente unitária e não 
alteram substancialmente o regime existente do certificado complementar de proteção. 

Os certificados complementares de proteção unitários são um instrumento importante para este 
tipo de produtos e para promover a inovação. Desde a adoção do Regulamento (CE) 
n.º 1107/2009, muito poucas substâncias foram aprovadas, sendo cada vez maior o número de 
substâncias que perdem a sua aprovação, o que deixa aos agricultores menos instrumentos para 
alcançar os objetivos da União. Instamos a Comissão dos Assuntos Jurídicos a avaliar a situação 
dos agricultores. 

Por conseguinte, os coordenadores recomendam que não seja emitido parecer sobre as 
propostas legislativas acima referidas e que esta posição seja transmitida a V. Ex.ª.

Esta recomendação foi aprovada pela Comissão AGRI na sua reunião de 6 de julho de 2023.

Queira Vossa Excelência, Senhor Presidente, aceitar a expressão da minha mais elevada 
consideração.
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Norbert Lins
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6.11.2023

CARTA DA COMISSÃO DOS ASSUNTOS JURÍDICOS

Ex.mo Senhor 
Deputado Adrián Vázquez Lázara
Presidente
Comissão dos Assuntos Jurídicos
BRUXELAS

Assunto: Parecer sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho 
relativo ao certificado complementar de proteção para os produtos 
fitofarmacêuticos (reformulação) (COM(2023)0223 – C9-0149/2023 – 
2023/0128(COD))

Ex.mo Senhor Presidente

A Comissão dos Assuntos Jurídicos examinou a proposta referida em epígrafe, em 
conformidade com o artigo 110.º do Regimento do Parlamento relativo à reformulação.

O n.º 3 do referido artigo do Regimento dispõe o seguinte: 

«Se a comissão competente para os assuntos jurídicos considerar que a proposta não implica 
alterações de fundo para além das já identificadas como tal na proposta, informa do facto a 
comissão competente quanto à matéria de fundo.

Nesse caso, para além das condições estabelecidas nos artigos 180.º e 181.º, só são admissíveis 
na comissão competente quanto à matéria de fundo alterações que incidam nas partes da 
proposta que tenham sido modificadas.

No entanto, podem ser aceites alterações das partes que inalteradas, a título excecional e numa 
base casuística, pelo presidente da comissão competente quanto à matéria de fundo, se o 
presidente considerar que tal é necessário por motivos imperiosos de coerência interna do 
texto ou por as alterações estarem inextricavelmente relacionadas com outras alterações 
admissíveis. Essas razões devem figurar numa justificação escrita das alterações.»

Na sequência do parecer em anexo do Grupo Consultivo dos Serviços Jurídicos do Parlamento, 
do Conselho e da Comissão, que procedeu à análise da proposta de reformulação, e em 
conformidade com as recomendações do relator, a Comissão dos Assuntos Jurídicos considera 
que a proposta em questão não inclui quaisquer alterações de fundo que não as identificadas 
como tal e que, no que respeita à codificação das disposições inalteradas do ato precedente com 
essas alterações, a proposta se cinge à codificação pura e simples do texto existente, sem 
qualquer alteração da sua substância. 
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Em conclusão, na sua reunião de 24 de outubro de 2023, a Comissão dos Assuntos Jurídicos 
decidiu por unanimidade1 recomendar à Comissão dos Assuntos Jurídicos, competente quanto 
à matéria de fundo, que examine a proposta referida em epígrafe em conformidade com o 
artigo 110.º

Queira Vossa Excelência, Senhor Presidente, aceitar a expressão da minha mais elevada 
consideração

Adrián Vázquez Lázara

Anexo: Parecer do Grupo Consultivo.

1 Encontravam-se presentes no momento da votação final: Adrián Vázquez Lázara (presidente), Marion 
Walsmann (vice-presidente), Raffaele Stancanelli (vice-presidente), Clara Aguilera (suplente Tiemo Wőlken, 
nos termos do artigo 209.º, n.º 7, do Regimento), Andrus Ansip (suplente Karen Melchior, nos termos do artigo 
209.º, n.º 7, do Regimento), Pascal Arimont, Alessandra Basso, Caterina Chinnici, Geoffroy Didier, Estrella 
Durá Ferrandis (suplente Lara Wolters, nos termos do artigo 209.º, n.º 7, do Regimento), Ibán García Del 
Blanco, Heidi Hautala, Pierre Karleskind, Katrin Langensiepen (suplente Sergey Lagodinsky, nos termos do 
artigo 209.º, n.º 7, do Regimento), Maria-Manuel Leitão-Marques, Gilles Lebreton, Antonius Manders, 
Philippe Olivier (suplente Virginie Joron, nos termos do artigo 209.º, n.º 7, do Regimento), Anne-Sophie 
Pelletier (suplente Manon Aubry, nos termos do artigo 209.º, n.º 7, do Regimento), Sabrina Pignedoli, Jiří 
Pospíšil, Catharina Rinzema, Franco Roberti, Axel Voss, Kosma Złotowski.
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Anexo

GRUPO CONSULTIVO
DOS SERVIÇOS JURÍDICOS

Bruxelas, 1 de agosto de 2023

PARECER

À ATENÇÃO O PARLAMENTO EUROPEU
O CONSELHO
A COMISSÃO

Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao certificado 
complementar de proteção para os produtos fitofarmacêuticos
COM(2023)0223 de 27.4.2023 – 2023/0128(COD)

Tendo em conta o Acordo Interinstitucional, de 28 de novembro de 2001, para um recurso mais 
estruturado à técnica de reformulação dos atos jurídicos, em particular o ponto 9, o Grupo 
Consultivo, composto pelos Serviços Jurídicos do Parlamento Europeu, do Conselho e da 
Comissão, efetuou uma reunião em 6 de julho de 2023 para examinar a proposta referida em 
epígrafe, apresentada pela Comissão.

Nessa reunião2, a análise da proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho 
pela qual se procede à reformulação do Regulamento (CE) n.º 1610/96 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 23 de julho de 1996, relativo ao certificado complementar de proteção 
unitário para produtos de proteção fitossanitária (reformulação), levou o Grupo Consultivo a 
concluir, de comum acordo, o seguinte: 
1. A supressão dos considerandos 13 e 14 do Regulamento (CE) n.º 1610/96 deveria ter sido 
assinalada com o sombreado cinzento geralmente utilizado para indicar alterações de fundo.
2. Os seguintes segmentos deveriam ter sido assinalados como adaptações formais:
- no título do ato, a substituição da expressão «relativo à criação de um certificado 
complementar de proteção» pela expressão «relativo ao certificado complementar de 
proteção»;
- no artigo 3.º, n.º 1, o aditamento da palavra «and» na versão inglesa [não se aplica à versão 
portuguesa];
- no artigo 8.º, n.º 1, alínea a), subalínea iv), e alínea c), a substituição da expressão «to place» 
pela expressão «for placing» na versão inglesa [não se aplica à versão portuguesa];
- no artigo 8.º, n.º 2, a substituição da palavra «require» pela palavra «provide» na versão 
inglesa [não se aplica à versão portuguesa];
- no artigo 12.º, o aditamento da palavra «that» e a supressão do termo «to» antes da expressão 
«be subject» na versão inglesa [não se aplica à versão portuguesa].

2 O Grupo Consultivo trabalhou com base na versão inglesa, versão linguística original do diploma em análise.
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3. No artigo 3.º, n.º 1, alínea b), e no artigo 8.º, n.º 1, alínea c), a expressão «medicinal product» 
deve ser substituída pela expressão «plant protection product» [não se aplica à versão 
portuguesa].

A análise efetuada permitiu, assim, ao Grupo Consultivo concluir, de comum acordo, que a 
proposta em apreço não contém alterações de fundo para além das identificadas como tal. O 
Grupo Consultivo concluiu ainda que, no que respeita à codificação das disposições inalteradas 
do ato precedente, juntamente com as alterações introduzidas, a proposta se cinge à codificação 
pura e simples do ato existente, sem alterações substantivas. 

F. DREXLER        E. FINNEGAN D. CALLEJA CRESPO
Jurisconsulto        Jurisconsulto Diretor-Geral
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PROCESSO DA COMISSÃO COMPETENTE QUANTO À MATÉRIA DE FUNDO

Título Certificado complementar de proteção para os produtos 
fitofarmacêuticos (reformulação)

Referências COM(2023)0223 – C9-0149/2023 – 2023/0128(COD)

Data de apresentação ao PE 27.4.2023

Comissão competente quanto ao fundo
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Tiemo Wölken
19.7.2023
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Vázquez Lázara, Axel Voss, Marion Walsmann, Tiemo Wölken

Suplentes presentes no momento da 
votação final

Pascal Durand, Angelika Niebler, Witold Pahl, Nacho Sánchez Amor, 
Jana Toom

Suplentes (art. 209.º, n.º 7) presentes no 
momento da votação final

Benoît Biteau, Christian Ehler

Data de entrega 1.2.2024
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